
TEREZA DÓRO 
Advogada criminalista atuante, ex-vice-presidente da OAB/SP, 3ª 
Subseção, professora de Direito Processual Penal e Prática Forense 

Penal, concursada e efetivada na Faculdade de Direito da PUC Campinas 
desde de 1982. Mestra em Direito Processual pela PUC Campinas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MANUAL PRÁTICO DE PROCESSO PENAL 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ícone editora 

343.1(81) 
D715m 

 



Dóro, Tereza N.R. 
Manual prático de processo penal / Tereza Dóro. - 6. ed. - São Paulo: 
Ícone, 2006. 
Bibliografia. ISBN 85-274-0860-0 
1. Direito penal 2. Processo penal I. Titulo. 
06-0500                     CDU-343.1 
    
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

343.1(81) 
D715m 

 



Sumário 
 

Capitulo I 
DA PRISÃO 

 
1. Da prisão em flagrante        27  
Providências apos a lavratura do flagrante              28 
Flagrante nos crimes permanentes                  30 
Flagrante nos crimes habituais               32 
Flagrante preparado                 34 
Flagrante esperado                   38 
Flagrante necessário e facultativo – Considerações sobre 
flagrante, após a Lei 9.099/95                       39 
Proibição de flagrante, nos casos da Lei 9 099/95       46 
Nulidades na prisão em flagrante      46 
Relaxamento da prisão em flagrante      66 
Liberdade provisória                                                         70 
2. Da prisão especial        88 
3. Da prisão domiciliar        92 
4. Da prisão preventiva        98 
5. Da prisão temporária        104 
6. Da sentença de pronuncia        107 
7. Da sentença condenatória recorrível      108 

 
Capítulo II 

Do HABEAS CORPUS 
 

1. Do habeas corpus - Ação        111 
2. Da terminologia        113 
3. Do endereçamento        113 
4. Do habeas corpus - Espécies      114 
5. Dos requisites da petição       121 
6. Das hipóteses de coação ilegal (art. 648 do CPP)   122 
7. Das considerações finais       164 
 

Capítulo III  
Do INQUÉRITO POLICIAL 

 
1. Introdução          171 
2. Início de inquérito policial        179 
3. Arquivamento de boletim de ocorrência     180 
4. Pedido de instauração de inquérito policial    181 

343.1(81) 
D715m 

 



5. Indeferimento de pedido de instauração de inquérito  190 
6. Inquérito policial por meio de flagrante    193 
7. Inquérito policial por meio de requisição da autoridade  
    judiciária ou do Ministério Público     193 
8. Prazo para termino do inquérito policial    195 
9. Arquivamento e desarquivamento de inquérito policial  196 
10. Polícia judiciária         198 
11. Curador no inquérito policial      198 
12. Encerramento do inquérito       200 
13.Considerações finais        200 

 
Capítulo  IV DA    
PRESCRIÇÃO 

 
1. Prescrição e decadência        201 
2. Tipos de prescrição        202 
Prescrição do da pretensão punitiva      203 
a) Prescrição punitiva pura        203 
Efeitos da declaração da prescrição punitiva     206 
Interrupção da prescrição        207 
Suspensão da prescrição (Calculo prescricional havendo  
suspensão)             208 
Redução do prazo prescricional       211 
Cálculo da pena máxima        212 
b) Prescrição do superveniente        219 
c) Prescrição retroativa         221 
Prescrição do da pretensão executória      229 
 

Capítulo V  
DAS MEDIDAS CAUTELARES 

 
1. Seqüestro           233 
2. Defesa ao seqüestro                             236 
3. Resposta aos embargos         243 
4. Seqüestro prévio         243 
5. Arresto            247 
6. Hipoteca legal                         249 
7. Procedimento          251 
8. Sentença condenatória        255 
  

Capítulo VI  
DA AÇÃO PENAL 

343.1(81) 
D715m 

 



 
1. Conceito           257 
2. Ação penal publica incondicionada      257 
3. Ação penal publica condicionada a representação e a  
    requisição ministerial        262 
4. Ação privada                                            269 
Ação privada pura         272 
Algumas causas de extinção de punibilidade em ação privada 283 
a) Renuncia                               283                           
b) Perdão                                285 
c) Perempção          287 
Ação privada subsidiária da pública      290 
Ação privada personalíssima        295 
5. Custas processuais         296 
 

Capítulo VII  
DAS FORMAS PROCEDIMENTAIS 

 
1. Introdução         299 
2. Rito ordinário         301 
3. Rito sumário                                          325 
Procedimentos especiais para crimes apenados com detenção 333 
4. Rito das contravenções        333 
5. Rito previsto para os crimes contra a honra     334 
Exceção da verdade (calunia, injuria e difamação)   336 
6. Rito para entorpecentes        341 
7. Rito do júri         346 
Impronuncia          347 
Absolvição sumária         348 
Desclassificação          350 
Pronúncia           351 
Intimação da sentença de pronuncia      353 
Libelo            354 
Contrariedade ao libelo         356 
Desaforamento          358 
Organização do júri         360 
Pessoas que não podem  servir no Conselho de Sentença   364 
Competência do júri         364 
Do jurado           367 
O julgamento pelo júri         369 
8. Assistente de acusação        374 
 

343.1(81) 
D715m 

 



Capítulo VIII 
DA AÇÃO CIVIL EX DELICTO 

 
1. Introdução          379 
2. Objetivos da ação penal e da ação  civil    380 
3. Titularidade para a ação civil                             382 
4. Dano moral                 383 
5. Abrangência da reparação do dano proveniente de crime 384 
6. Objeto da ação civil         385 
Restituição           385 
Ressarcimento         387 
Reparação            388 
Indenização         388 
7. Sentença absolutória       388 

 
Capítulo IX  

Do JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL (LEI 9.099/95) 
 

1. Lei 9.099/95           393 
2. Fluxogramas           403 
Esquemas procedimentais        403 

 
Capitulo X  

DOS RECURSOS 
 

1. Conceito           409 
Pressupostos recursais objetivos       409 
Pressupostos recursais subjetivos       413 
Efeitos           414 
Situações em que os recursos não têm efeito suspensivo  415 
Classificação dos recursos       415 
Recursos exclusivos do réu       417 
2. Recurso em sentido estrito      417 
Modificações sofridas pelo art. 581 do CPP     431 
3. Apelação           435 
Interposição          438 
Efeitos do apelo                         447 
Intimação da sentença                          447 
Extinção da apelação                          449 
4. Protesto por novo júri                          451 
5. Embargos infringentes e de nulidade     453 
6. Embargos declaratórios                       456 

343.1(81) 
D715m 

 



7. Carta testemunhável            459 
8. Correição parcial         461 
9. Recurso extraordinário e especial                    465 
10. Recurso  ordinário ao STF                  466 
11. Recurso ordinário ao STJ                 467 
12. Agravo de instrumento                      468 
13. Agravo inominado         469 
14. Agravo regimental                 470 
15. Recurso inominado        470 
 

Capítulo XI 
DAS EXCEÇÕES , DAS INCOMPATIBILIDADES E  

DOS IMPEDIMENTOS 
1. Introdução          471 
2. Exceção de suspeição        472 
3. Exceção de incompetência        475 
4. Exceção de litispendência        478 
5. Exceção de ilegitimidade de parte     479 
6. Exceção de coisa julgada        481 
7. Incompatibilidades e impedimentos     483 
  

Capítulo XII  
DA REVISÃO 

 
1. Introdução          487 
2. Indenização         489 
 

APÊNDICE 
 

Contrato particular de honorários profissionais    493 
Procuração ad-judicia        495 
Substabelecimento         495 
Estatuto da OAB           496 
 
Bibliografia           501 
  
 
 
 
 
 
 

343.1(81) 
D715m 

 


	MANUAL PRÁTICO DE PROCESSO PENAL
	Sumário
	Capítulo III
	Capítulo  IV DA
	Capítulo V
	Capítulo VI
	Capítulo VII
	Capítulo IX
	Capitulo X
	Capítulo XI

	DAS EXCEÇÕES , DAS INCOMPATIBILIDADES E
	DOS IMPEDIMENTOS
	Capítulo XII

